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PROCESSO N.º 70065432056 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE CANOAS E FIGUEIREDO OLIVEIRA & FABRIS ADVOGADOS ASSOCIADOS
RELATORA: DESª. ISABEL DIAS ALMEIDA 
PARECER

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n.º 4.818/2003 do Município de Canoas. Possibilidade de pagamento do ISSQN sobre alíquota fixa, na forma autorizada pelo artigo 7º, § 3º, inciso I, da lei em comento. Previsão constante do item 5 da letra “B” do Anexo I, que implica na imposição de alíquotas diferenciadas para profissionais liberais que praticam idêntico serviço, conforme se trate de advogado autônomo ou integrante de sociedade de advogados, com grande disparidade de valores. Violação dos princípios constitucionais da isonomia, da igualdade, da capacidade contributiva e da razoabilidade. PARECER PELO ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. 
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Vigésima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Apelação Cível n.º 70064278476, questionando a constitucionalidade do item 5 da alínea “B” do anexo I da Lei n.º 4.818, de 1º de dezembro de 2003, do Município de Canoas. 

Em síntese, aduz o órgão fracionário a inconstitucionalidade da instituição de duas alíquotas distintas para a tributação fixa do ISSQN para contribuintes que se encontram em situações equivalentes, posto que violadora dos princípios constitucionais da isonomia e da capacidade contributiva, na medida em que impõe aos advogados integrantes de sociedade uma tributação cerca de vinte vezes superior àquela imposta ao advogado autônomo, sendo que ambos exercem, essencialmente, idêntico serviço.
Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula da reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório, sucinto.
2. A questão posta em exame consiste na análise da constitucionalidade da alíquota constante do item 5 da letra “B” do Anexo I da Lei nº 4.818/03, do Município de Canoas, que estabelece normas para o imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN.
 Consoante previsão inserta no artigo 7º, parágrafo 3º, inciso I, da normativa telada, possível, ao profissional liberal, a tributação fixa do Imposto Sobre Serviços, verbis:

 Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

§ 3º Os profissionais liberais autônomos, com curso superior, desde que prestem serviços descritos na presente Lista de Serviços, terão o preço do serviço fixado conforme os valores descritos no Anexo I, item "B", desta Lei.


O Anexo I, item “B”, a que remete a norma transcrita, a seu turno, dispõe:

B) ATIVIDADES SUJEITAS À TRIBUTAÇÃO MEDIANTE A APLICAÇÃO DO PREÇO DOS SERVIÇOS FIXADOS VINCULADOS À UNIDADE DE REFERÊNCIA MUNICIPAL – URM
1 - Profissionais autônomos, com curso superior
- Por ano..........113,16 URM 

(...)

5 - Serviços prestados por sociedade, mediante aplicação de valor vinculado à Unidade de Referência Municipal - URM

- Por profissional habilitado, sócio, empregado ou não, por
mês.................................200 URM (Redação dada pela Lei nº 5738/2013)

Do cotejo do regramento guerreado, verifica-se que a alíquota do imposto em apreciação, além de diferenciada, conforme se trate de profissional autônomo (URM 113,16 anual) ou de profissional em atuação em sociedade de advocacia, sócio ou empregado (URM de 2400,00 anual), é altamente exasperada em relação a este último caso, sendo que a natureza do serviço, justamente a base de cálculo do imposto, nos termos do caput do artigo 9º do Decreto-Lei nº 406/1986
, é a mesma em ambas as hipóteses de incidência. 

Nessa ordem, as normas ora hostilizadas violam os princípios constitucionais da igualdade, da isonomia e da capacidade contributiva.

O ISSQN - imposto sobre serviços de qualquer natureza – é espécie de tributos. Como tal, está submetido às diretrizes do Sistema Tributário Nacional, insertas nos artigos 150 e 152 da Carta Constitucional de 88, que servem de parâmetro balizador para o Estado do Rio Grande do Sul, por força do artigo 140 da Carta da Província e do preceito federativo, bem assim aos respectivos entes municipais, na forma do artigo 8º da Constituição Estadual
.

Com efeito, rezam as Cartas Constitucionais, neste particular:

CARTA FEDERAL

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; (...)
CARTA ESTADUAL

Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

Fixadas tais premissas, volvendo à hipótese em exame, constata-se que o regramento posto em apreciação, aqui acoimado de inconstitucional, estabeleceu alíquotas diversas aplicáveis ao ISSQN, em relação a idêntico serviço (profissional da advocacia). 

Com tal proceder, a normativa objurgada viola o princípio constitucional da igualdade tributária, pois estabelece diferenciados parâmetros para profissionais que prestam serviços essencialmente análogos, onerando em demasia os profissionais que se agregam em sociedade, o que é coibido pelo artigo 150, inciso II, da Constituição Federal.
“Emenda constitucional (EC 41/2003, art. 4º, parágrafo único, I e II). Servidor público. Vencimentos. Proventos de aposentadoria e pensões. Sujeição à incidência de contribuição previdenciária. Bases de cálculo diferenciadas. Arbitrariedade. Tratamento discriminatório entre servidores e pensionistas da União, de um lado, e servidores e pensionistas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de outro. Ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que é particularização do princípio fundamental da igualdade.” (ADI 3.105, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 18-8-2004, Plenário, DJ de 18-2-2005). 

Por outro turno, maculado, in casu, o princípio da isonomia, previsto no mesmo inciso II do artigo 150 da Constituição Federal, que veda aos entes federativos a instituição de tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

De outra banda, igualmente malferido na espécie, sob o aspecto material, o princípio da capacidade contributiva, resumido na afirmativa de que os tributos não podem exceder à força econômica do contribuinte.

A disposição legal em exame também viola o princípio constitucional da razoabilidade, consistente, segundo Andréia Minussi Facin, em que o Fisco “deve ter discrição e obedecer os critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal e com a finalidade da Administração Pública, tornando inválidas as condutas realizadas com excesso... Na realidade, o princípio da razoabilidade exige proporcionalidade entre os meios de que se utiliza o Fisco e os fins que a mesma deseja alcançar. Destarte, essa proporcionalidade deve ser medida não pelos critérios pessoais, mas segundo padrões comuns na sociedade em que vive e do caso em espécie
”.

Todavia, não há um balizamento objetivo, um limite, de forma que deve ser levado em linha de conta o princípio da razoabilidade, como método de adequação de possíveis antinomias entre os demais princípios constitucionais e substrato eficiente para o fim de excluir todos os excessos da Administração, inclusive os cometidos em sede tributária. 

Assim, o norte básico é o da tributação razoável. Traz-se à colação:

"O Estado não pode legislar abusivamente, eis que todas as normas emanadas do Poder Público – Tratando-se, ou não, de matéria tributária – Devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV). O postulado da proporcionalidade qualifica-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. Hipótese em que a legislação tributária reveste-se do necessário coeficiente de razoabilidade." (RE 200.844-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 25-6-2002, Segunda Turma, DJ de 16-8-2002.)

"É cabível, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de o Supremo Tribunal Federal examinar se determinado tributo ofende, ou não, o princípio constitucional da não confiscatoriedade consagrado no art. 150, IV, da CF. Hipótese que versa o exame de diploma legislativo (Lei 8.846/1994, art. 3º e seu parágrafo único) que instituiu multa fiscal de 300% (trezentos por cento). A proibição constitucional do confisco em matéria tributária – ainda que se trate de multa fiscal resultante do inadimplemento, pelo contribuinte, de suas obrigações tributárias – nada mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais básicas. O poder público, especialmente em sede de tributação (mesmo tratando-se da definição do quantum pertinente ao valor das multas fiscais), não pode agir imoderadamente, pois a atividade governamental acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade que se qualifica como verdadeiro parâmetro de aferição da constitucionalidade material dos atos estatais." (ADI 1.075-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-6-1998, Plenário, DJ de 24-11-2006.) 

Feitas tais considerações, tem-se que não é razoável a diferenciação de alíquota de 113,14 URM a 2.400 URM, a título de cobrança de ISSQN, entre profissionais da advocacia, o que ofende o artigo 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, na medida em que, consoante adverte J. J. Canotilho
, “a lei é vinculada ao fim constitucionalmente fixado e ao princípio da razoabilidade”.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência do presente incidente de inconstitucionalidade, nos termos acima delineados.

Porto Alegre, 01 de julho de 2015.

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/MPM
� Estabelece normas gerais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços de qualquer natureza, e dá outras providências. 





� Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 





� Revista Dialética de Direito Tributário, vol. 80, maio/2002, págs. 10/11.


� Apud Celso Antônio Bandeira de Mello, em “Curso de Direito Administrativo”, 13ª ed., Malheiros, 2001, p. 794.
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